
 
 

Comentários às Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV) – Autoriza o Governo a 

rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais e o 

Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª (IL) – Desenvolvimento do regime fiscal do 

mecenato 

 

Na sequência da comunicação enviada pela Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública (COFAP), solicitando a esta entidade parecer sobre as 

propostas de diplomas identificados acima, vem assim a Associação de Produtores 

Independentes de Televisão apresentar o seu contributo. 

Cumpre, desde logo, sublinhar que o mecenato cultural, no contexto de um mercado 

audiovisual de reduzida dimensão como o português, assume potencial como 

catalisador relevante da sustentabilidade e do fortalecimento da produção 

independente de televisão. 

Enquanto mecanismo estável, o mecenato cultural pode promover a qualificação e 

planeamento a médio e longo prazo, potenciando a internacionalização dos nossos 

conteúdos e permitindo ainda às produtoras independentes investir em estratégias 

de promoção e coprodução internacional sem abdicar da propriedade intelectual das 

suas obras. Ao não lhes ser exigida a cedência de direitos como contrapartida 

contratual direta (como em outros casos de financiamento), este mecanismo leva a 

que seja possível preservar o controlo criativo e económico por parte de autores e 

produtores, reforçando a sua capacidade de gerar valor a longo prazo. Assim, o 

mecenato não só sustenta a produção, como potencia a projeção externa, mantendo 

a autonomia e a identidade dos projetos. 

Assim, e nestes termos,   

 

 

 



 
Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV) – Autoriza o Governo a rever o regime do mecenato e 

alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais 

a) Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais  

A nossa intervenção nesta pronúncia tem como objetivo fundamental apresentar a 

perspetiva dos produtores independentes de televisão, um setor particularmente 

interessado em tornar este instrumento num mecanismo estrutural de financiamento. 

Assim – desde logo observamos que, nos termos da proposta de alteração do Artigo 

62º B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, uma obra audiovisual de produção 

independente, para poder ser considerada uma iniciativa cultural (e 

concomitantemente, o investimento privado possa ser elegível para usufruir do 

benefício fiscal) – deve inserir-se numa das áreas previstas no n.º 4 (considerando o 

enquadramento na alínea ii) – audiovisual).  

 

Adicionalmente, o projeto deve prosseguir um dos seguintes objetivos: 

i) Incentivo à formação ou produção artística cultural; 

ii) Preservação e difusão do património artístico, cultural e histórico; 

iii) Promoção dos bens e valores culturais; 

iv) Apoio à realização de missões em Portugal ou no estrangeiro de 

promoção da cultura nacional 

Se a obra (iniciativa cultural) não prosseguir nenhum dos objetivos acima descritos, o 

título de iniciativa cultural pode ainda ser atribuído por razões de relevante interesse 

público que o justifiquem, mediante despacho dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e cultura. 

 

Ora,  

O sistema aqui proposto, quando aplicado à indústria da produção independente de 

televisão, salvo melhor opinião, pode revelar-se desinteressante - por parecer, à 

partida, pouco adequado a esta área. 



 
Na prática, é aqui definido um perímetro temático e funcional dentro do qual os 

projetos devem caber para serem tidos como Iniciativas culturais e para que deste 

modo os seus mecenas possam aceder ao benefício fiscal. Acontece, porém, que o 

perímetro temático contido nesta norma, se encontra bastante afastado dos tipos de 

conteúdo produzidos no nosso país nos últimos anos e que têm conquistado tanto 

interesse além-fronteiras. 

Deve ser referido – a produção audiovisual não se esgota no “cultural” entendido em 

sentido tradicional ou institucional. Muitas obras exploram o quotidiano, o 

experimental, o político, o íntimo ou até o abstrato — dimensões que nem sempre se 

enquadram diretamente na lógica de “promoção”, “preservação” ou “valorização” 

cultural tal como definida no perímetro cultural elencado na norma acima referida. Ao 

exigir esse alinhamento, o sistema de incentivos pode, ainda que de forma indireta, 

privilegiar narrativas mais convencionais ou alinhadas com uma ideia específica de 

cultura e que pouco vai ao encontro do que se tem feito a nível nacional – algo que, 

diremos, não é o foco deste diploma. 

Isto não significa que os critérios sejam inadequados — pelo contrário, são 

fundamentais para salvaguardar e promover património e identidade. Contudo, 

quando aplicados como condição de acesso a este tipo de benefício, podem 

introduzir um efeito de seleção que não reflete a totalidade do ecossistema criativo 

audiovisual – e como tal, dificilmente se vai aplicar. Projetos mais híbridos, críticos ou 

inovadores podem ficar à margem, não por falta de mérito, mas por não se 

enquadrarem explicitamente nessas categorias. 

Acreditamos que o desafio está em garantir que os instrumentos de apoio cumprem 

a sua função de promoção cultural, sem reduzir a diversidade de expressões que 

fazem do audiovisual um campo tão fértil e plural. 

É ainda previsto na referida proposta que mesmo que determinadas iniciativas não se 

enquadrem nas temáticas acima possam ainda ser consideradas de interesse público 



 
relevante, terão contudo, de ser qualificadas ao abrigo de um despacho do Governo 

– o que, por mais célere que seja, não se coaduna com as oportunidades ou tempos 

de produção (quer as oportunidades típicas comerciais, quer em função dos prazos 

dos Apoios públicos já existentes) e que constituem uma agenda já consolidada na 

gestão financeira dos produtores independentes. No fundo, criar mais uma 

possibilidade de financiamento, com timings abstratos e poucos definidos, criará 

mais instabilidade e como tal, não fará deste instrumento uma ferramenta 

verdadeiramente útil no ecossistema. 

b) Criação da Plataforma Nacional do Mecenato 

Ao passo, a Plataforma Nacional do Mecenato parece-nos uma ferramenta útil de 

forma a imprimir celeridade transparência e eficiência. 

Somos do entendimento que esta plataforma pode assim, servir para suprir a questão 

por nós identificada acima em a) – na medida em que, em sede de regulação própria 

da Plataforma, poderão ser elencadas com maior especificidade as entidades 

beneficiárias, de acordo com as iniciativas também na plataforma registadas. 

Por fim, referir que nada nos apraz comentar relativamente ao Projeto de Lei n.º 

475/XVII/1.ª (IL) – Desenvolvimento do regime fiscal do mecenato. 

Permanecemos ao dispor para eventuais esclarecimentos,  

 

Martha Gens 

Assessora Jurídica 

 


